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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 049/2016
Senhor Presidente,
Considerando ser o transporte público a forma mais utilizada de locomoção entre os moradores dos municípios do País, podendo, a critério das administrações locais, ser feito tanto por empresas públicas como privadas. É um tipo de servido essencial e de responsabilidade da administração municipal, que, além de garanti-lo como direito a todo cidadão, deve viabilizá-lo como ferramenta para se diminuir a poluição e melhorar a fluidez do tráfego, uma vez que, quanto maior a sua qualidade, menos automóveis são utilizados na locomoção de pessoas;

Considerando que, atendo-me ao nosso município especificamente, o atual transporte público se fundamenta na Lei nº 4434/2012, que autoriza a concessão do serviço de transporte público coletivo de passageiros no município de bebedouro e dispõe sobre sua organização. Na modalidade Concorrência Pública nº 01/2014, que foi vencida pela Viação Urbano Guarulhos SA e teve as suas atividades iniciadas em agosto de 2015, o cálculo da planilha de referência para se definir o valor da passagem se deu no Anexo IX (Orçamento Básico do Projeto). A planilha detalhada do Orçamento Básico da Concessão é a Planilha Tarifária constante do Anexo IXA do certame, que determinou a Tarifa de Referência do Projeto Básico, utilizando-se a metodologia de cálculo tarifário definida pela Empresa Brasileira de Planejamento de Transporte – GEIPOT do Ministério dos Transportes, em 1982 e atualizada em 1996, e extensamente empregada de forma consagrada nos municípios brasileiros;
Considerando que esta metodologia compreende, basicamente, a produção de um orçamento ou cálculo estimado dos custos da prestação do serviço de transporte coletivo. O valor obtido permite o cálculo do custo por passageiro (tarifa técnica de referência) mediante o quociente de seu valor pela quantidade de usuários. Os custos de prestação dos serviços são calculados através da estimativa das despesas que incidem sobre sua execução utilizando-se índices de consumo padrão aplicados aos preços e salários vigentes e os dados de produção envolvidos. Os índices de consumo são aqueles definidos nas pesquisas realizadas pelo GEIPOT em diferentes condições operacionais brasileiras e por isso são expressos em valores mínimos e máximos. Os dados de produção necessários são a frota total e operacional, por tipo de veículo e faixa de tempo de fabricação (idade) e a quilometragem total, também por tipo de veículo. E a metodologia define os custos em variáveis e fixos. Os custos variáveis são os custos que variam em função da rodagem executada (como exemplo: pneus e combustível). Os custos fixos são os custos que não variam com a rodagem, mas sim com a quantidade de veículos;
Considerando que, nos termos do Anexo IX, para o cálculo do custo por passageiro, há a necessidade de se considerar a incidência de reduções de valores de tarifa e isenções. De fato, a quantidade de passageiros a ser considerada depende da composição de tarifas. Define-se o conceito de passageiro equivalente para expressar a quantidade de passageiros que pagando a tarifa integral equivaleriam à receita do serviço de transporte. Não havendo tarifa com desconto, o custo dos serviços é rateado entre os passageiros pagantes. Já os critérios adotados para o cálculo da Planilha observam a estimativa de investimentos e os custos operacionais, que, na época, estimaram a tarifa de referência em R$ 2,6996, aceitando a Tarifa Máxima de R$ 2,70 (dois reais e setenta centavos). Valor este, que vem sendo utilizado até hoje;
Considerando que, conforme o Decreto nº 12335/2016 publicado neste 29 de novembro, (o notório aumento nas despesas com a execução do serviço público de transporte coletivo de passageiros, especialmente os decorrentes de insumos, combustíveis, pneus e salários de trabalhadores, reajustados anualmente por intermédio de dissídios coletivos; a majoração dos índices inflacionários desde o ano de 2.013 até a presente data; a defasagem na comparação da tarifa cobrada nas cidades que integram a região de Bebedouro; e o risco de inviabilizar a execução do serviço público ou, ainda, prejudicar a sua qualidade, trazendo riscos aos cidadãos e possibilidade de paralização em serviço essencial) fez a empresa Viação Urbano Guarulhos SA encaminhar requerimento devidamente instruído com cálculos e apontamento de índices que demonstram a defasagem da tarifa vigente e prejuízos acarretados pela falta do reajuste, observando a necessidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo;
Considerando, enfim, que, embora reconheça a importância da saúde financeira da citada empresa prestadora de serviço e a disparidade existente entre índices inflacionários de diversos setores e serviços para se definir um índice de preços ao consumidor, vejo oportuno buscar informações para embasar respostas aos questionamentos que, com certeza, muitos munícipes farão, principalmente aqueles que se encontram desempregados em razão da crise pela qual o país passa. Razão pela qual, faço este encaminhamento.
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e ao Secretário Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania, Sr. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, para que, embasados nas considerações desta propositura e nos teus contatos com a direção da empresa concessionária, nos atendam nas seguintes questões relacionadas com o aumento previsto a partir do dia 1ª de dezembro na tarifa do transporte público coletivo urbano no município:

1 – Posto que a inflação acumulada, de acordo com índices do IBGE, deste agosto de 2015 até hoje é muito menor do que os 18,52% de aumento autorizado no valor da tarifa, explique o motivo!
2 – Nos encaminhe cópia das planilhas utilizadas para se comprovar a necessidade do reajuste permitido!
3 – Como é previsto no Edital, tem-se noticiado a construção de um terminal de ônibus no centro da cidade. Neste caso, será implantado a integração entre linhas para diferentes itinerários?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de novembro de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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